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opinião
Sexta-feira e fim de semana, 21, 22 e 23 de junho de 2024

 ⁄ PALAVRA DO LEITOR  ⁄ ARTIGOS

Na coluna Palavra do Leitor, os textos devem ter, no máximo, 500 caracteres, 
podendo ser sintetizados. Os artigos, no máximo, 2300 caracteres, com espa-
ço. Os artigos e cartas publicados com assinatura neste jornal são de respon-
sabilidade dos autores e não traduzem a opinião do jornal. A sua divulgação, 
dentro da possibilidade do espaço disponível, obedece ao propósito de esti-
mular o debate de interesse da sociedade e o de refletir as diversas tendências.  

O custo com drenagem urbana que deixou de ser pago como uma 
taxa de prestação de serviço em Porto Alegre hoje está sendo pago 
como prejuízo, aponta o engenheiro Carlos Tucci. Assim como pra-
ticamente qualquer outra cidade brasileira, a Capital não cobra da 
população a manutenção do sistema (Entrevista Especial, Jornal do 
Comércio, 03/06/2024). Extraordinária matéria. Parabéns à jornalista 
Bruna Suptitz pela competência em conduzir a entrevista e pelo tex-
to, e ao Jornal do Comércio. Cada vez melhor! (Milton Fernando Wels)

Rodovias
Com um investimento previsto de R$ 3 bilhões, 30 rodovias es-

taduais que sofreram danos de grande impacto serão recuperadas 
pelo governo do RS. O prazo para conclusão dos trabalhos é esti-
mado em seis meses para rodovias e de até um ano para pontes (JC, 
03/06/2024). Serão R$ 3 bilhões podendo chegar a R$ 10 bilhões. Pois 
bem, isso representa de 6% a 20% das emendas parlamentares. O 
que é mais importante? Entregar dinheiro sem critério algum a polí-
ticos ou priorizar ações do tipo. (Nestor Renato Barth)

Auxílio Reconstrução
Em Rio Grande, no Sul do Estado, a prefeitura enviou um ofício 

ao governo federal solicitando respostas sobre os critérios para aná-
lise e prazos para o pagamento do Auxílio Reconstrução, que con-
templa com R$ 5,1 mil as famílias desalojadas ou desabrigadas em 
função das enchentes no RS. Até o dia 14, das 36.700 famílias cadas-
tradas, apenas 8.306 haviam tido acesso aos valores. Vergonhoso 
isso! Propaganda enganosa. Não sabemos quais são os critérios do 
governo federal. É muito blá-blá-blá. (Mariza Amaral da Cruz)

Auxílio Reconstrução II
Estamos passando pela mesma situação em Guaíba. Fiz o ca-

dastro no dia 24 de maio e ainda está em análise. Não sabemos 
quais são os critérios do governo federal. Várias pessoas fizeram o 
cadastro depois de mim e já receberam. (Janaina Goulart)

Limpeza urbana
O DMLU segue trabalhando na limpeza das vias de Porto Alegre. 

Na avenida Guaíba, Zona Sul, porém, moradores reclamam da orga-
nização (Site do JC, 13/06/2024). Denúncias de má prestação de servi-
ços devem ser fotografadas e publicadas nas redes sociais. É preciso 
desmantelar a rede de aproveitadores gananciosos que lucram com 
tragédias. (Sandra Silveira)

Chamado à ação para um futuro sustentável

Onde mora a esperança

Ainda tropeçamos com a falta de responsabi-
lidade com o nosso planeta, e tragédias climáticas 
como as vivenciadas pelo Rio Grande do Sul no 
mês passado trazem à tona a falta de compreensão 
para a gravidade da situação. É preciso convocar os 
poderes públicos e os cidadãos a mudanças de pen-
samentos e a ações concretas. Precisamos urgente-
mente mudar esse cenário. 

A Agenda 2030 da ONU e os 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) estabeleceram 
um plano ambicioso para enfrentar a crise climáti-
ca global. No entanto, ainda temos baixa aderência 
da iniciativa privada e da sociedade civil. Isso sig-
nifica que não se entendeu por completo a urgência 
e a gravidade da situação. Os riscos de não agirmos 
rapidamente são enormes: desde impactos ambien-
tais devastadores, como elevação do nível dos ocea-
nos, escassez de recursos, perda de biodiversidade, 
até consequências socioeconômicas catastróficas. 

O letramento climático ajuda todos a entende-
rem a iminência e a gravidade das mudanças cli-
máticas, assim como suas causas e possíveis so-
luções. Quanto mais informadas e conscientes as 
pessoas estiverem, mais empoderadas estarão para 
tomar decisões e adotar comportamentos sustentá-
veis no dia a dia. Investir em educação ambiental, 
tanto para os colaboradores quanto para a comu-
nidade, deve ser uma prioridade para as organiza-
ções comprometidas com a sustentabilidade.

Como cidadãos e profissionais, temos um pa-
pel fundamental em reduzir nossa pegada ecológi-
ca. Isso significa fazer escolhas conscientes, como 
reduzir o consumo, descartar resíduos de forma 

responsável, optar por meios de transporte sus-
tentáveis e adotar práticas ecológicas em todos os 
aspectos da vida. Essa mudança de mentalidade e 
ações concretas é essencial para reverter a situação 
crítica em que nos encontramos.

Nesse processo, o meio corporativo deve fo-
mentar escolhas que promovam a conservação e a 
restauração dos recursos naturais de nossas comu-
nidades. Na ADP, por exemplo, adotamos iniciativas 
que apoiam o compromisso com emissões líquidas 
zero de gases com efeito de estufa, programas de 
reciclagem, promoção de iniciativas de voluntaria-
do e a integração dos 
ODSs em nossas estra-
tégias de negócios. En-
tre elas, a parceria com 
a Trash-In – que permi-
te a reciclagem de resí-
duos antes mesmo do 
descarte final.

Cada um de nós 
tem a responsabilida-
de de cuidar do meio 
ambiente, não apenas 
neste dia, mas em nossas vidas diárias. Que nes-
te mês, em que celebramos o Dia Mundial do Meio 
Ambiente, sejamos inspirados a ser mais conscien-
tes, engajados e determinados a construir um futu-
ro sustentável para todas as formas de vida na Ter-
ra. Juntos, podemos fazer a diferença e garantir que 
as próximas gerações herdem um planeta saudável 
e próspero.

Gerente sênior de pessoas da ADP  
Brazil Labs communications

Devastado, este é o sentimento, literalmente, do 
povo gaúcho perante o mês de maio. Um Maio que 
não sairá da cabeça dos gaúchos por muitos e mui-
tos anos. Creio que não existe nenhum cidadão ileso 
nesta tormenta, pois quem não foi impactado direta-
mente, sofreu com os reflexos indiretos da enchente.

O mercado imobiliário é um setor de extrema 
importância para os 
municípios e foi brusca-
mente afetado. Em Por-
to Alegre, o Centro His-
tórico e os bairros que 
compõem o 4° Distrito 
– região que estava na 
mira de uma valoriza-
ção imobiliária graças 
à retomada dos tempos 
áureos – se apoiavam 

na crença de que não haveria nova enchente como 
em 1941, fato que fomentou a debandada da vida ur-
bana nesses locais.

Na Zona Norte da Capital, principalmente os 
bairros Sarandi, Humaitá, Vila Farrapos e outros, 
que ficam de fora da vitrine especulativa do mer-
cado, precisarão de muita atenção. Carinho, investi-
mento e prevenção são as palavras-chave para este 

processo de reconstrução. E afeto, lógica, para as 
pessoas que sofreram um golpe tão colossal como 
este, para algumas vítimas, fatal. 

Acredito que não exista momento melhor para 
o mercado imobiliário se debruçar em soluções que 
contemplem todas as faixas sociais do que este. Me-
lhorar bairros, fomentar negócios em regiões se-
guras, viáveis, sem a máxima do ganha ou perde, 
onde a balança pesa apenas para um lado, ou me-
lhor, bolso. 

É preciso criar soluções para facilitar acesso a 
financiamentos, regularização de moradias, aumen-
tar a possibilidade de negócios em outras regiões da 
cidade, como as que não foram afetadas pela água. 
O mercado imobiliário precisa olhar para bairros 
como Partenon, Bom Jesus, bairros onde as ativi-
dades são prejudicadas pela falta de bens passíveis 
de financiamento. 

O melhor aproveitamento de Porto Alegre passa 
pela possibilidade de olhar para toda a população 
que vive Porto Alegre. Chega de olhar apenas para 
os interesses dos construtores que vivem de explo-
rar a cidade. Agora, mais do que nunca, podemos 
transformar as realidades através de um mercado 
imobiliário equilibrado, justo e agregador.

Empresário e sócio fundador da  
Somos Lares - Atelier Imobiliário

Drenagem urbana
Juliana Beber

Anderson Coelho

A Agenda 2030 da 
ONU e os 17 ODS 

estabeleceram um 
plano ambicioso 
para enfrentar a 

crise climática

Leia o artigo “O impacto das enchentes no RS para a balança comercial”, de André Barros, em www.jornaldocomercio.com

Na Capital, bairros 
se apoiavam na 
crença de que 
não haveria nova 
enchente como  
a de 1941

16

política
Segunda-feira, 3 de junho de 2024

Repórter Brasília

Definindo os rumos do PSDB
Com o desafio de reen-

contrar o caminho do PSDB, 
que já governou o País por 
oito anos, o ex-governador de 
Goiás, presidente do partido, 
Marconi Perillo (foto à esq.), 
trabalha para recuperar o ta-
manho da agremiação, esva-
ziada com prefeitos migrando 
para outros caminhos partidá-
rios. Em Brasília, falou dos ru-
mos do PSDB e garantiu que terá candidato à presidência da Re-
pública. Avaliou a tragédia climática no Rio Grande do Sul e disse 
esperar que não transformem a catástrofe em palanque político.

Parceria de resultados
O presidente do PSDB acentuou que torce por parceria de resul-

tados entre o ministro Paulo Pimenta (PT) e o governador Eduardo 
Leite (PSDB), em favor do Estado. Avaliou que, “nesse aspecto, o 
governador Eduardo Leite é um mestre em termos de diplomacia, 
de serenidade e de equilíbrio”.

Dinheiro a fundo perdido
Marconi Perillo destacou a solidariedade dos brasileiros em 

favor do povo do Rio Grande do Sul. Disse que “o governador tem 
feito um esforço extraordinário, mas enfim, o mais importante é 
que as coisas aconteçam”. Comentou o anúncio do governo fede-
ral, de um aporte de R$ 50 bilhões. “Pelo que eu soube, R$ 47 bi-
lhões é empréstimo. O Rio Grande do Sul já é historicamente um 
dos estados mais comprometidos com dívidas do País, deve cerca 
de R$ 98 bilhões, e o que o Estado precisa neste momento, para 
ajudar na reconstrução, é aporte a fundo perdido, porque o Estado 
não tem dinheiro para arcar com a operação de crédito”.

Estado de guerra
“O governo federal precisa compreender que o Rio Grande do 

Sul vive um estado de guerra, o Estado foi detonado, destruído 
pelas enchentes”, avaliou Marconi Perillo, em entrevista ao pro-
grama Perspectivas, do SBT. “É preciso que haja um esforço na 
reconstrução, não é uma coisa pequena, tem que reconstruir casa, 
tem que criar cidades novas, tem que se reconstruir hospitais, es-
colas, pontes, estradas”, defendeu.

Candidaturas à presidência
Quanto ao rumo do partido no Estado, Perillo ponderou que o 

governador Eduardo Leite vive esse drama todo no Rio Grande do 
Sul. “Ele tem que liderar o Estado na sua retomada, no seu renas-
cimento; depois de tanta tragédia. Tenho certeza que ele vai sair 
maior dessa crise, dessa dificuldade, mais forte. Ele não vai ter 
tempo de falar de política agora, tem que cuidar da reconstrução 
do Estado. Eduardo Leite é e continuará sendo nosso pré-candidato 
à presidente da República.”

Sem plano B
Questionado se teria um plano B, Marconi Perillo foi taxativo: 

“Eu não trato de plano B”.

Foco 100% no Estado
O deputado federal gaúcho Lucas Redecker (PSDB) disse que 

Eduardo Leite tem todos os predicados e as qualificações, qualida-
des para ser candidato a presidente ou o que quiser. “Entretanto, 
não é o momento de nós estarmos tratando disso. O Rio Gran-
de do Sul vive uma situação muito delicada de recuperação. Não 
tenho dúvida que o próprio governador não trata desse assunto; 
não é um assunto da pauta dele e da preocupação dele, tampouco 
nossa. O foco agora é 100% na recuperação do Estado”, ressaltou 
o parlamentar.

O custo com drenagem urbana 
que deixou de ser pago como taxa de 
prestação de serviço em Porto Alegre 
hoje está sendo pago como prejuízo, 
aponta o engenheiro Carlos Tucci. 
Assim como praticamente qualquer 
outra cidade brasileira, a capital não 
cobra da população a manutenção 
do sistema de drenagem.

A soma disso com a falta de re-
cursos para investimentos leva a um 
cenário conhecido, o dos alagamen-
tos constantes em diversas partes 
da cidade. Essa condição se soma à 
problemática das cheias enfrentadas 
em todo o Estado no mês de maio 
e acende o alerta para o tratamento 
que o poder público deve dar a este 
pilar do saneamento básico.

Para Tucci, que coordenou o 
projeto de elaboração do Plano Di-
retor de Drenagem Urbana de Porto 
Alegre, o momento é oportuno para 
mudar a percepção sobre os inves-
timentos, priorizando as áreas de 
amortecimento para a água da chu-
va em vez da canalização, que chega 
a custar até sete vezes mais. Trata-se 
de “integrar o planejamento urbano 
e usar esses espaços novos de amor-
tecimento como uma área de inte-
gração urbanística”.

Tucci foi professor no Instituto 
de Pesquisas Hidráulicas da Ufrgs e 
hoje está à frente de uma empresa 
que desenvolve projetos nas áreas 
recursos hídricos, meteorologia e 
geotecnia. Nesta entrevista ao Jornal 
do Comércio, ele comenta o convite 
para prestar consultoria à prefeitura 
da Capital.

Jornal do Comércio – O pre-
feito tem falado sobre a intenção 
de procurá-lo para prestar uma 
consultoria. O senhor recebeu 
esse convite?

Carlos Tucci – Sim. Eu vou fa-
zer um histórico até. Em 2023 fomos 
contratados pela prefeitura para fazer 
a recuperação das estações de bom-
bas, de quanto ia custar a operação 
e manutenção de drenagem de Por-
to Alegre e o Capex, o investimento 
das bacias de drenagem de Porto 
Alegre. Quando fizemos esse estudo, 
que terminou um pouco menos de 
um ano atrás, estimamos que para 
recuperar todas as bombas daria em 
torno de R$ 400 milhões.

JC – Das 23 bombas da cidade?

Debate sobre cheias é 
Tucci – Isso, recuperar e deixar 

elas funcionando. Quando tem uma 
estação de bomba, tem que ver qual 
é a vazão de projeto daquela bacia, 
porque se ela não tiver capacidade, 
inunda na zona da bomba.

JC – Que foi o que ocorreu.
Tucci – Na realidade, o que es-

tamos vendo é que as bombas não 
tinham stoplock, que é uma válvula 
que, quando “pifa” a bomba ou para 
de bombear, ele fecha.

JC – E aí protege a bomba?
Tucci – Não entra água, que é o 

que aconteceu. A água entrou pelo 
encanamento que tinha que sair. 
Como naquele período (da consul-
toria anterior) não choveu, não pre-
cisava da bomba. Mas, se tivesse o 
stoplock, que custa na ordem de R$ 
100 mil (cada), fecharia tudo. Todo 
esse conjunto, modernizado, vai fun-
cionar. E esse era o problema de Por-
to Alegre, porque teve toda a tran-
sição dos últimos governos em que 
não houve manutenção do sistema a 
ponto de ele poder funcionar de for-
ma adequada.

JC – A prefeitura desmentiu a 
acusação de que não houve inves-
timento no sistema de proteção 
de cheias apontando os aportes 
em drenagem. Pode-se considerar 
a drenagem como parte do siste-
ma de proteção contra cheias?

Tucci – É. São duas coisas. Lem-
bra quinta-feira (23 de maio), que 
começou a sair água? Saiu porque 
a chuva foi dentro de Porto Alegre e 
não conseguia entrar no rio porque 
estava com pressão maior, então ela 
saía dentro da cidade. Então precisa 
dos dois (drenagem e sistema de pro-
teção). Na maior parte do tempo, o 
problema era do lado de fora, mas 
quando tem uma chuva dentro de 
Porto Alegre, o problema é conjunto. 
Aquela chuva (do dia 23), se não ti-
vesse o rio alto, ninguém ia notar.

JC – Porque teria vazão.

Tucci – Então esse é o siste-
ma que que tinha que estar funcio-
nando. Há uma questão também 
de que grande parte da população 
achava que não devia ter sistema 
de proteção.

JC – O muro especialmen-
te, isso?

Tucci – Sim. Isso ajudou na mo-
tivação. Porque o muro era o culpa-
do de tudo. Esse processo até tem a 
ver com isso, da falta de motivação 
das pessoas pela importância do sis-
tema de proteção. Se você olhar, por 
exemplo, a Holanda, um terço está 
abaixo do nível do mar e eles têm 
diques e estações de bomba. Qual o 
problema (aqui)? É antigo, esse tipo 
de dispositivo (de proteção). Você 
não está fazendo um high tech, uma 
coisa que deu problema porque fal-
tava um chip. É um equipamento e 
um processo simples tecnicamente, 
bastante conhecido. O aeroporto de 
Amsterdã está a 4 metros abaixo do 
nível do mar. Você já ouviu falar que 
ele foi inundado?

JC – Tem uma proposta de re-
fazer aquela parte do sistema de 
proteção do outro lado do Cais, 
protegendo também os armazéns 
e tirando o muro, para integrar o 
Cais com a cidade. O senhor acre-
dita que teria as mesmas condi-
ções de proteger a cidade?

Tucci – O que você precisa é 
ter garantias de que essa nova obra 
não seja só um murinho que possa 
amanhã ser derrubado. Tem que ter 
função de proteção e ser estrutural-
mente adequado para proteger nas 
mesmas cotas que estavam antes. 
Ou até, como agora se percebe (que 
o nível chegou a) 5 metros e pouco, 
provavelmente tenha que altear para 
ter uma borda livre de 1 metro.

JC – O que seria essa bor-
da livre? 

Tucci – Sempre qualquer pro-
jeto de vertedor de segurança tem 

Bruna Suptitz
politica@jornaldocomercio.com.br

“Você está 
pagando (taxa 
de manutenção)
em prejuízo, 
sendo que 
poderia pagar 
em serviço”
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Carlos Eduardo Morelli Tucci tem 76 anos, é professor 
emérito aposentado da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (Ufrgs) e diretor da Rhama Analysis. É PhD 
em Recursos Hídricos pela Colorado State University, 
mestre em Recursos Hídricos e Saneamento Ambiental 
e engenheiro civil pela Ufrgs. Foi professor titular do 
Instituto de Pesquisas Hidráulicas (IPH) da Ufrgs e 
também da Feevale. Nos últimos 40 anos, desenvolveu 
inúmeros projetos de consultoria na área ambiental e 

atuou como consultor junto a empresas e entidades 
como Unesco, Banco Mundial, Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID), Agência Nacional de Energia 
Elétrica, Agência Nacional de Águas e Saneamento 
Básico e Itaipu. Em 2011, foi premiado pela International 
Association of Hydrological Sciences, o “Oscar” da área. 
Tucci também foi o coordenador do projeto que elaborou 
o Plano Diretor de Drenagem Urbana de Porto Alegre, na 
virada dos anos 1990 para os anos 2000.
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uma variação que, na norma bra-
sileira, é de no mínimo um metro 
maior, dependendo do sistema. É 
uma folga que tem nos projetos, 
principalmente pelo aumento do ní-
vel da água, em função do efeito do 
vento, de uma superfície líquida. 

JC – Na gestão do ex-prefeito 
Nelson Marchezan Jr. (PSDB, 2017-
2020) havia a intenção de fazer 
a concessão do Dmae. O prefeito 
Sebastião Melo (MDB, 2021-atual), 
quando assumiu, parou o proces-
so e disse que iria conceder so-
mente se a drenagem fosse junto.

Tucci – Pois é. Para você ter uma 
ideia, uma das poucas cidades do 
Brasil que tinha drenagem era Porto 
Alegre. Que tinha.

JC – Não tem mais? 
Tucci – É, está com o Dmae. 

Mas ele recebeu o ônus que não tem 
recuperação de custo.

JC – O que seria isso?
Tucci – Recuperação de custo é 

quem paga a conta para você pres-
tar um serviço. Aí o que acontece? 
A maioria das prefeituras não quer 
botar (cobrar) taxa de drenagem, que 

está prevista em lei. 
JC – Alguma cidade maior tem? 
Tucci – A única é Santo André 

(SP). E está com um valor muito bai-
xo que não paga os custos. 

JC – Mesmo quando era o De-
partamento de Esgotos Pluviais 
(DEP), Porto Alegre não tinha isso? 

Tucci – Não, Porto Alegre não 
conseguiu porque não conseguiram 
aprovar a taxa. Então é aquela coisa, 
pagar você paga. Você está pagando 
em prejuízo, sendo que poderia pa-
gar em serviço. E (a taxa) só paga a 
operação da limpeza, não paga in-
vestimento. Essa taxa, que em Porto 
Alegre seria assim, de uns R$ 35,00 
a R$ 40,00 por propriedade por mês, 
não paga investimento. Para investi-
mento vai ter que conseguir dinheiro 
federal ou empréstimos e vai ter que 
sair do orçamento de alguma forma. 

JC – Mas hoje sequer para ma-
nutenção se paga. A prefeitura 
não tem dado conta de fazer?

Tucci – É, a prefeitura faz de 
acordo… Eu não sei como está o or-
çamento do Dmae, mas falta muito 
dinheiro. No nosso estudo estima-

mos em torno de R$ 200 milhões 
por ano, e era bem menos o que eles 
estavam gastando. E também tem 
um custo de operação e manuten-
ção das bombas. Tudo isso tem que 
estar nessa conta. Então estamos pa-
gando em prejuízo. 

JC – Fora épocas como essa de 
chuva em excesso, tem regiões da 
cidade que sempre alagam, por 
exemplo o 4º Distrito, a Cidade 
Baixa. Mesmo quando o resto da 
cidade não é tão atingindo, o Sa-
randi e as Ilhas acabam sendo. O 
que da drenagem urbana justifica 
esses alagamentos pontuais?

Tucci – O que é da drenagem ur-
bana é tudo muito rápido, mas inun-
da. Por isso que precisa desses R$ 4 
bilhões (investimento estimado para 
resolver todos os alagamentos da ci-
dade). Quando foi feito o Plano Di-
retor de Drenagem Urbana, já tinha 
uma definição de 27 bacias hidro-
gráficas (na cidade), mas na época 
fizemos só seis bacias. Uma delas é 
o arroio Areia, que está em fase fi-
nal. E ao longo do tempo, a prefeitu-
ra foi licitando os trabalhos e fez (os 

estudos) de todas as 27 bacias. Então 
tem o plano, algumas precisam ser 
atualizadas, mas tem o plano para 
resolver. O que se faz de um trabalho 
desse? Vê todos os pontos de alaga-
mento, além de levantar os dados de 
alagamentos recentes, e simula tudo 
isso. E depois estuda alternativas do 
que fazer para amortecer, ou aumen-
tar condutos, para evitar que (o ala-
gamento) ocorra para um risco de 10 
anos, 10% de chance. Porque geral-
mente o risco de 10 anos é o ponto 
ótimo econômico entre o benefício e 
o custo. Então tem esse plano para 
toda a cidade, só que R$ 4 bilhões 
não é todo dia que você tem para 
fazer, então isso vai sendo feito aos 
poucos. O Areia está sendo termina-
do dentro dessa linha de investimen-
to. Para se ter uma ideia, no Areia se 
usou fundamentalmente amorteci-
mento. O (custo do) amortecimen-
to geralmente é um para sete em 
relação à canalização. Se gasta sete 
vezes mais com canalização. Você 
precisa da ordem de 1% da área da 
bacia em amortecimento para cus-
tar 1/7 da canalização. Canalização, 
em algum lugar tem que amortecer 
aquela água. Só que vai transferindo 
e vai ficando cada vez mais caro. 

JC – Amortecimento são aque-
las bacias onde se acumula água 
até ter condição de dar vazão? 
Praças, áreas verdes…

Tucci – Isso, ou também pode 
aumentar a infiltração.

JC – Como seria? 
Tucci – Tem vários mecanis-

mos, se você caminha na rua pres-
ta atenção: Por que a água tem que 
ir toda para o bueiro? Ela não pode-
ria entrar nas áreas verdes e infiltrar? 
As áreas verdes estão todas altas. O 
que tem que fazer? Quebrar aquilo, 
fazer com que a água entre nos gra-
mados. Já reduz uma grande quan-
tidade de água que vai para a dre-
nagem e vai gerar problemas. E tem 
mecanismos de incentivos econômi-
cos, por isso que se põe a taxa. Ci-
dades como Chicago e Filadélfia têm 
um mercado de armazenamento. O 
que é isso? Na sua propriedade você 
fez o armazenamento (da água da 
chuva), mas fez a mais. Aí se alguém 
precisar e não conseguir fazer na 
propriedade dele, você vende aque-
le a mais que você tem. É um crédito 
de armazenamento.

JC – O senhor mencionou a 
relação do planejamento hídrico 
com o planejamento urbano. Hoje 
há cidades já consolidadas, como 
Porto Alegre, e outras localidades 
atingidas que eram centros urba-
nos já estabelecidos, mas muito 
próximos da beira do rio.

Tucci – E tem aí uma grande 
oportunidade de mudar a cidade. 
Cidade verde, por exemplo. Porque 
na drenagem urbana, se você fizer 
amortecimento, custa 1/7 do que fa-
zer canalização. Todo mundo quer 
espremer a infraestrutura de água 
para poder ocupar mais a cidade. 
Agora, se você mudar um pouco 
esse panorama, integrar o planeja-
mento urbano e usar esses espaços 
novos de amortecimento como uma 
área de integração urbanística, de 
esgoto, de lixo, de drenagem, e fi-
zer um projeto integrado, vai mudar 
a cidade. Porque se você fala assim: 
“Ah, não tem mais espaço para fa-
zer amortecimento”. Mas, entre US$ 
1 milhão por quilômetro quadrado 
e US$ 7 milhões, na diferença dos 
US$ 6 milhões, eu não compro uma 
área para fazer um amortecimento? 
E preciso de 1% da área. É vontade 
de integrar, mas aí você tem vários 
atores que têm que integrar, não é só 
o município. E o município tem que 
fazer o seguinte, quando vai atuar so-
bre uma área, todo mundo tem que 
trabalhar junto. Ah, mas aí o outro é 
do esgoto, o outro é da água... Nis-
so ninguém se conversa. Eu sempre 
faço essa analogia: você está na UTI, 
tem quatro médicos te tratando, ne-
nhum conversa com o outro, qual a 
tua chance? É o que precisamos en-
tão, dessa visão integrada da cidade, 
aí nós transformamos a cidade.

JC – E o senhor acredita que 
agora é um momento oportuno 
para esse debate social?

Tucci – É, para convencer as pes-
soas disso. Trabalhei em um projeto 
desses em Teresina (PI), o Lagoas do 
Norte. Conseguimos fazer muita coi-
sa. O que não conseguimos, no final, 
foi por problemas de invasão social.

JC – É um setor que a prefeitu-
ra precisa colocar no diálogo.

Tucci – Claro, nele entram vias, 
energia, transporte, saneamento... 
Tem três fases. Primeira é uma fase 
da infraestrutura. Se constrói a in-
fraestrutura sustentável de água, es-
goto, drenagem e resíduos sólidos de 
forma integrada no mesmo espaço, 
reassentamento, se for o caso, vias, 
todo o conjunto de infraestrutura. 
Aí vem a fase de amenidades, jun-
to com essa, que são os parques, as 
escolas ligadas aos parques, os mu-
seus, tudo ligado a essa infraestru-
tura. E a terceira fase é a operação 
urbana consorciada, que você valo-
riza e traz valor para aquela área que 
paga os impostos. 

JC – Sobre a proposta da pre-
feitura, chegou a fechar? 

Tucci – Não, estamos aguardan-
do a avaliação da prefeitura.

chance para mudar a cidade, diz Tucci


